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Art. 1º Tornar Pública a emissão do Certificado de Operador Aéreo - COA nº
2021-11-O0JM-02-00, emitido em 18 de novembro de 2021, em favor da sociedade
empresária ENGEMAP ENGENHARIA, MAPEAMENTO E AEROLEVANTAMENTO LTDA, CNPJ -
01.020.691/0001-58.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO DINIZ DEL BEL
SUPERINTENDÊNCIA DE PESSOAL DA AVIAÇÃO CIVIL

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO
GERÊNCIA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO DE FORMAÇÃO

PORTARIA Nº 6.530, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

O GERENTE TÉCNICO DE ORGANIZAÇÕES DE FORMAÇÃO SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 18, inciso V, da Portaria nº 2.928/SPL, de 21 de
outubro de 2020, tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro da Aviação Civil -

RBAC nº 141, e considerando o que consta do processo nº 00065.017139/2021-71,
resolve:

Art. 1º Tornar púbica a emissão do Certificado de Centro de Instrução de
Aviação Civil - CIAC, emitido em 25 de novembro de 2021, em favor do AEROCLUBE DE
ITUIUTABA, CNPJ 18.505.289/0001-66, situado Avenida Jandiro Vilela de Freitas, 6051,
Guimarães, Ituiutaba/MG - CEP 38307-494.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ STOCK HOFFMANN
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE PESSOAL

COORDENADORIA DE CERTIFICAÇÃO MÉDICA AERONÁUTICA
PORTARIA Nº 6.527, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

O COORDENADOR DE CERTIFICAÇÃO MÉDICA AERONÁUTICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 14, inciso IV da Portaria ANAC 2.928/2020, publicada no
Boletim de Pessoal e Serviço V.15, nº 43 de 23 de outubro de 2020, tendo em vista o
disposto no Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC nº 67 e na Lei nº 7.565, de 19
de dezembro de 1986, e considerando o que consta do processo no 00065.045998/2020-
79, resolve:

Art. 1º Revogar, a pedido, o credenciamento da médica Patrícia Mesquita Vilas
Boas, CRM/CE 7731, MC 233.

Art. 2º Fica revogada a Portaria 3707, de 14 de dezembro de 2020, publicada
no Diário Oficial da União de 18 de dezembro de 2020, seção 1, página 81.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALBERT COSTA REBELLO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

DE PASSAGEIROS
DECISÃO SUPAS Nº 594, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o esquema operacional de serviço e as regras para
modificação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual
e internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

CONSIDERANDO que os mercados objeto do pleito de implantação de seção
constam da Licença Operacional - LOP de nº 64; e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº
50500.101232/2021-54, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa VIAÇÃO PROGRESSO E TURISMO S/A, CNPJ
nº 32.404.063/0001-08, para a implantação dos mercados de Paraíba do Sul (RJ) e Três
Rios (RJ) para Juiz de Fora (MG) como seções da linha BARRA MANSA (RJ) - JUIZ DE FO R A
(MG), prefixo nº 07-0124-00.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 619, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº
5.888, de 12 de maio de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o esquema operacional de serviço e as regras
para modificação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

CONSIDERANDO que os mercados objeto do pleito de implantação de seção
constam da Licença Operacional - LOP de nº 125; e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº
50500.106580/2021-18, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EMTRAM - EMPRESA DE TRANSPORTE
MACAUBENSE LTDA, CNPJ nº 16.041.592/0001-20, para a implantação dos mercados de
GOVERNADOR VALADARES (MG), CARATINGA (MG), LEOPOLDINA (MG) e MURIAÉ (MG)
para SÃO PAULO (SP), SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) e TAUBATÉ (SP) como seções da
linha RUY BARBOSA (BA) - SAO PAULO (SP), prefixo 05-0139-00.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 625, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº
5.888, de 12 de maio de 2020,

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017, que dispõe sobre o esquema operacional de serviço e as regras
para modificação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de autorização;

CONSIDERANDO que os mercados objeto do pleito de implantação de seção
constam da Licença Operacional - LOP de nº 145; e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº
50500.110941/2021-21, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A., CNPJ nº
27.175.975/0001-07, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
CAMPINA GRANDE (PB) - SÃO PAULO (SP), prefixo nº 13-0019-00:

I - De: CARUARU (PE), CUPIRA (PE), AGRESTINA (PE), SANTA CRUZ DO
CAPIBERIBE (PE) e UNIÃO DOS PALMARES (AL) para: SÃO PAULO (SP);

II - De: CUPIRA (PE) para: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP), FEIRA DE SANTANA
(BA), GOVERNADOR VALADARES (MG) e VOLTA REDONDA (RJ).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 482, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em apoio ao Estado do Paraná.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido no
Processo Administrativo nº 08027.001225/2021-20, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública - FNSP em
apoio ao Estado do Paraná e aos órgãos de segurança pública, em caráter episódico e
planejado, prioritariamente nos Municípios de Guaíra, Icaraíma, Alto Paraíso e Foz do
Iguaçu, nas atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, no período de 1º de dezembro de 2021 a 5 de
março de 2022.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública
poderá ser prorrogado, se necessário, conforme o inciso I do § 3º do art. 4º do Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 514 , de 25 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da
União nº 222, de 26 de novembro de 2021, Seção 1, página 95, nas linhas onde se lê:

"I - no Grau Honra Federativa:
EDSON GONDIM SILVESTRE, post mortem;
ELIZAINE DUARTE DA SILVA, post mortem;
EMERSON MIRANDA MARTINS, post mortem;
LUIZ FERNANDO BERBERICK DE OLIVEIRA, post mortem; e"
leia-se:
"I - no Grau Honra Federativa:
EDSON GONDIM SILVESTRE;
ELIZAINE DUARTE DA SILVA;
EMERSON MIRANDA MARTINS;
LUIZ FERNANDO BERBERICK DE OLIVEIRA; e"

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SAA/SE/MJSP Nº 76, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

Delega e subdelega competências aos
Coordenadores-Gerais da Subsecretaria de
Administração da Secretaria-Executiva do
Ministério da Justiça e Segurança Pública e dá
outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os art. 9º e art. 63 do Anexo I do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de
2019, o art. 8º da Portaria nº 443, de 25 de novembro de 2021, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, os arts. 2º do Capítulo II e 13 do Capítulo X da Portaria
nº 1411, de 25 de novembro de 2021, da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, e tendo em vista o disposto nos art. 12 e art. 14 da Lei nº 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, nos art. 11 e art. 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, resolve:

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Art. 1º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral de Licitações e

Contratos da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva e, nos seus
impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto legal, para praticar
os seguintes atos, no âmbito de sua competência:

I - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de referência;
II - firmar contratos e termos aditivos decorrentes:
a) de demandas da Secretaria-Executiva; e
b) de demandas do Gabinete do Ministro, dos Chefes das Assessorias

Especiais do Ministro, quando cabível, do Chefe da Assessoria de Comunicação Social,
da Secretaria Nacional de Justiça, da Secretaria Nacional do Consumidor, da Secretaria
Nacional de Políticas sobre Drogas, da Secretaria Nacional de Segurança Pública e da
Secretaria de Operações Integradas, nos casos em que a execução do procedimento
licitatório ocorrer na Unidade Gestora da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
desta Subsecretaria de Administração;
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III - firmar, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, contratos e termos aditivos decorrentes de contratações diretas,
bem como convênios e contratos de repasse com entidades públicas, acordos, ajustes,
termos de execução descentralizada, e demais instrumentos congêneres;

IV - criar grupos de trabalho, comitês e comissões, para fins específicos;
V - instruir os processos de tomada de contas dos ordenadores de despesas

e demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa à
perda, extravio e outra irregularidade que resulte em dano ao erário;

VI - constituir comissões, designar pregoeiros e equipes de apoio para as
licitações;

VII - autorizar procedimentos de licitação, adjudicar, homologar e anular
licitações;

VIII - praticar os demais atos relacionados ao procedimento licitatório;
IX - aprovar e declarar atos de dispensas e situações de inexigibilidade de

licitação;
X - gerenciar e controlar os registros de preços;
XI - aplicar sanções a fornecedores e prestadores de serviços, com exceção

da sanção prevista no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, cuja
aplicação é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Justiça e Segurança
Pública;

XII - autorizar a restituição de garantias contratuais;
XIII - praticar outros atos necessários às atividades de licitações e contratos,

execução orçamentária e financeira e apoio administrativo, no âmbito de sua
competência;

XIV - atuar como ordenador de despesas no âmbito da Coordenação-Geral
de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva;

XV - autorizar e conceder suprimento de fundos e aprovar as respectivas
prestações de contas; e

XVI - emitir notas de empenho com força de contrato.
Parágrafo único. A competência descrita no inciso II, alínea "b", deverá ser

exercida em conjunto com o dirigente ou servidor da respectiva Unidade que detém
competência para assinatura de contratos.

Art. 2º O Coordenador-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de
Administração da Secretaria-Executiva fica autorizado a subdelegar, total ou
parcialmente, as competências estabelecidas nesta Portaria, com exceção das
competências previstas nos incisos I, II, III, IV, IX, XIV, XV e XVI do art. 1º.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Art. 3º Fica delegada competência ao Coordenador-Geral de Gestão de

Pessoas da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva e, nos seus
impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto legal, para
coordenar, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública e de sua entidade
vinculada, o relacionamento com o órgão central do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Federal - SIPEC.

Art. 4º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral de Gestão de
Pessoas da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva e, nos seus
impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto legal, para praticar
os seguintes atos, no âmbito de sua competência:

I - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de referência;
II - firmar contratos e termos aditivos;
III - firmar, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e

Segurança Pública, contratos e termos aditivos decorrentes de contratações diretas,
bem como convênios e contratos de repasse com entidades públicas, acordos, ajustes,
termos de execução descentralizada, e demais instrumentos congêneres;

IV - criar grupos de trabalho, comitês e comissões, para fins específicos;
V - instruir os processos de tomada de contas dos ordenadores de despesas

e demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa à
perda, extravio e outra irregularidade que resulte em dano ao erário;

VI - aprovar e declarar atos de dispensas e situações de inexigibilidade de
licitação;

VII - autorizar ajuda de custo;
VIII - autorizar a participação de servidores em congressos, conferências,

seminários, cursos de formação, capacitação e outros eventos similares realizados no
País, quando implicar ônus para a Subsecretaria de Administração da Secretaria-
Executiva;

IX - conceder licenças, afastamentos, vantagens, gratificações adicionais e
demais benefícios e concessões, bem como determinar suas alterações e
cancelamentos;

X - exonerar a pedido ocupantes de cargo efetivo;
XI - autorizar a progressão funcional de servidores;
XII - conceder e rever aposentadorias e pensões;
XIII - lotar servidores nas unidades do Ministério da Justiça e Segurança

Pública;
XIV - dar posse aos titulares de cargos efetivos, bem como aos ocupantes

de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, e das
Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE níveis 1 a 4;

XV - designar e dispensar os substitutos dos ocupantes de cargos em
comissão do Grupo-Direção Assessoramento Superiores - DAS, e das Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE níveis 1 a 3, nos casos em que não houver
indicação no regimento interno, mediante solicitação do titular máximo ou do Chefe de
Gabinete das respectivas unidades;

XVI - designar e dispensar servidores das Funções Gratificadas e das
Gratificações pela Representação de Gabinete;

XVII - baixar atos relativos a provimento e vacância de cargos efetivos do
Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça e Segurança Pública;

XVIII - praticar outros atos necessários às atividades de gestão de pessoas,
bem como à gestão orçamentária e financeira, no âmbito de sua competência; e

XIX - atuar como ordenador de despesas no âmbito da Coordenação-Geral
de Gestão de Pessoas da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva.

Parágrafo único. A celebração de contratos e termos aditivos prevista no
inciso II, nos casos em que o procedimento licitatório houver sido realizado pela
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração da
Secretaria-Executiva, deverá ser realizada em conjunto com o servidor da Coordenação-
Geral de Licitações e Contratos que detenha competência para assinatura de contratos
e termos aditivos.

Art. 5º O Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas da Subsecretaria de
Administração da Secretaria-Executiva fica autorizado a subdelegar, total ou
parcialmente, as competências estabelecidas nesta Portaria, com exceção das
competências previstas no art. 3º e nos incisos I, II, III, IV, VI, X, XI, XII, XIV, XV, XVI,
XVII e XIX do art. 4º.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DOCUMENTAL E

SERVIÇOS GERAIS DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Art. 6º Fica delegada competência ao Coordenador-Geral de Gestão

Documental e Serviços Gerais da Subsecretaria de Administração da Secretaria-
Executiva e, nos seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto
legal, para coordenar, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública e de sua
entidade vinculada, o relacionamento com os órgãos centrais do Sistema de Gestão de
Documentos de Arquivo - SIGA e do Sistema de Serviços Gerais - SISG, bem como
coordenar as atividades relacionadas com os referidos sistemas federais.

Art. 7º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral de Gestão
Documental e Serviços Gerais da Subsecretaria de Administração da Secretaria-
Executiva e, nos seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto
legal, para praticar os seguintes atos, no âmbito de sua competência:

I - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de referência;
II - firmar contratos e termos aditivos;

III - firmar, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, contratos e termos aditivos decorrentes de contratações diretas,
bem como convênios e contratos de repasse com entidades públicas, acordos, ajustes,
termos de execução descentralizada, e demais instrumentos congêneres;

IV - criar grupos de trabalho, comitês e comissões, para fins específicos;
V - instruir os processos de tomada de contas dos ordenadores de despesas

e demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa à
perda, extravio e outra irregularidade que resulte em dano ao erário;

VI - autorizar a aquisição, alienação, cessão, transferência e baixa de
material;

VII - constituir comissões de recebimento de materiais e serviços;
VIII - autorizar o serviço de transporte de bagagem;
IX - atuar como ordenador de despesas no âmbito da Coordenação-Geral de

Gestão Documental e Serviços Gerais da Subsecretaria de Administração da Secretaria-
Executiva; e

X - praticar outros atos necessários à gestão documental e de serviços
gerais.

Parágrafo único. A celebração de contratos e termos aditivos, prevista no
inciso II, nos casos em que o procedimento licitatório houver sido realizado pela
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração da
Secretaria-Executiva, deverá ser realizada em conjunto com o servidor da Coordenação-
Geral de Licitações e Contratos que detenha competência para assinatura de contratos
e termos aditivos.

Art. 8º O Coordenador-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais da
Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva fica autorizado a subdelegar,
total ou parcialmente, as competências estabelecidas nesta Portaria, com exceção das
competências previstas no art. 6º e nos incisos I, II, III, IV e IX do art. 7º.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENAÇÃO-GERAL DE ARQUITETURA E

ENGENHARIA DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Art. 9º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral de Arquitetura

e Engenharia da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva e, nos seus
impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto legal, para praticar
os seguintes atos, no âmbito de sua competência:

I - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de referência;
II - firmar contratos e termos aditivos;
III - firmar, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e

Segurança Pública, contratos e termos aditivos decorrentes de contratações diretas,
bem como convênios e contratos de repasse com entidades públicas, acordos, ajustes,
termos de execução descentralizada, e demais instrumentos congêneres;

IV - criar grupos de trabalho, comitês e comissões, para fins específicos;
V - instruir os processos de tomada de contas dos ordenadores de despesas

e demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa à
perda, extravio e outra irregularidade que resulte em dano ao erário;

VI - outorgar aquisição, comodato e aceitação da cessão do uso de imóveis,
bem como indicar os nomes dos beneficiários das permissões de uso para o Ministério
da Economia; e

VII - praticar outros atos necessários às atividades relativas a obras,
reformas, manutenção e conservação dos edifícios e instalações do Ministério.

Parágrafo único. A celebração de contratos e termos aditivos, prevista no
inciso II, nos casos em que o procedimento licitatório houver sido realizado pela
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração da
Secretaria-Executiva, deverá ser realizada em conjunto com o servidor da Coordenação-
Geral de Licitações e Contratos que detenha competência para assinatura de contratos
e termos aditivos.

Art. 10. O Coordenador-Geral de Arquitetura e Engenharia da Subsecretaria
de Administração da Secretaria-Executiva fica autorizado a subdelegar, total ou
parcialmente, as competências estabelecidas nesta Portaria, com exceção das
competências previstas nos incisos I, II, III, IV e VI do art. 9º.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados pelos Coordenadores-Gerais

desta Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva, até a data de publicação
desta Portaria, em conformidade com as delegações e subdelegações aqui previstas.

Art. 12. Fica revogada a Portaria SAA nº 37, de 10 de novembro de 2020,
da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
.

ROGÉRIO XAVIER ROCHA

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 21102924, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 08211.005949/2021-65 -
DPSP/CGCSP/DIREX/PF, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ARTSEG SEGURANCA E
VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 05.502.450/0001-04, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar em Goiás, com
Certificado de Segurança nº 2205/2021, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
D ES P AC H O

Despacho nº 135/2021/DIRED_Perda_canc_auto_de_resid/DIRED/CGPMIG/DEMIG/SENA JUS/MJ
Assunto: Migrações: Autorização de Residência por Prazo Indeterminado
Interessado(a): AHMAD KEVIN HICHAM ONAISSI
Processo nº 08505.006507/2021-31

Nego provimento ao recurso, tendo em vista que não foram apresentados
elementos de fato e de direito capazes de modificar a decisão recorrida, e mantenho
o Ato publicado no Diário Oficial da União-Seção 1, Nº 200, sexta-feira, 22 de outubro
de 2021, página 64 (SEI nº 16212639).

FLÁVIO HENRIQUE DINIZ OLIVEIRA
Coordenador-Geral

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

